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Dispõe sobre a obrigatoriedade de
contratação de população de rua pelas
empresas vencedoras de licitação
pública no Município de São Paulo.
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Art. 1 0- Os órgãos a--Administ ação Pública Mun cipal Direta ouS

Indireta, a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município deverão exigir nascg
contratações com particulares para prestação de serviços ou execução de obras
cujos objetos sejam compatíveis com a utilização de mão de obra com qualificação
profissional básica, a contratação de pessoas em situação de rua, de acordo com o
estabelecido nesta lei.

§1° — O número de pessoas em situação de rua a serem
admitidas pelas empresas vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no
mínimo, 2% (dois por cento) do pessoal alocado para o cumprimento de cada
contrato.

§20 — Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação
de, pelo menos, 1 (uma) pessoa em situação de rua por contrato.

Artigo 2° — A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento
Social - SADS será responsável pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da
indicação feita pelas associações civis de assistência social.

§ Único — As associações de que trata este artigo deverão estar
devidamente registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, nos
termos da legislação vigente.

Artigo 3° — O Conselho Municipal de Assistência Social —
COMAS ficará responsável pelo acompanhamento e avaliação da aplicação desta
lei.

Artigo 4° — O Poder Executivo deverá regularriéntar a presente" .
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.

Artigo 5° — As despesas decorrentes da execução desta-Lei,
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se_. .
necessário.
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Artigo 6° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

A
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O TEIXEIRA

reador
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1.4 Folha	 proc.

JUSTIFICATIVA

Em São Paulo, estudos produzidos nas Universidades em diversas áreas de

conhecimento, em instituições públicas em parceria com organizações não-

governamentais, além da participação e observação diretas nos serviços e fóruns

específicos sobre e da população em situação de rua, evidenciam as trágicas

consequências da precarização do trabalho e do desemprego na vida de

trabalhadores que, hoje, após processo de perdas sucessivas encontram-se em

situação de rua.

Dentre as repercussões mais evidentes observa-se o sentimento de fracasso,

principalmente, dos homens, que a eles são atribuídos o papel de provedor em suas

famílias; o alcoolismo inicialmente como escape e, em seguida, como dependência;

a busca incessante à procura de trabalho ; o desânimo e, até mesmo, a

desesperança de colocar um fim a tanta impossibilidadade. Muitas são as perdas

que decorrem da ausência de trabalho, uma vez que as políticas públicas para este

segmento estão apenas começando a se configurar na cidade de São Paulo e não

dão conta das condições mínimas de atendimento aos direitos sociais.

Os números relativos às pessoas em situação de rua são cada vez mais

alarmantes. O último estudo em São Paulo, em 2003 — censo no centro da cidade e

amostra no restante do município —, identificou 10.399 pessoas (6.186 vivendo em

albergues e 4. 213 em logradouros públicos).

As oportunidades de trabalho foram, historicamente, delineando-se em torno

de frentes de trabalho da Prefeitura e do Estado, em momentos diversos da

conjuntura política e, que pela própria natureza têm caráter emergencial; por meio de

cooperativas, iniciativas de organizações não-governamenatis e com apoio restrito

de organismos públicos; iniciativas esparsas, buscadas individualmente como

carregados em zona cerealista, guardador de carros e de barracas de ambulantes,

para citar apenas algumas situações de trabalho efetivadas pela população

desempregada em situação de rua.

Outro problema significativo é o momento das contratções, que esbarra,

sobremaneira, no preconceito: a carteira profissional não está devidamente

atualizada com trabalho; o local de moradia — albergue; o aspecto físico, muitas

vezes, com a perda de dentes e de vestuário adequado, além, conforme o caso, até

Câmara Municipal de 'ir'jfimiyérg
Gabinete do Vereador Paulo Tei.xginVe6
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mesrrio a perda de rotina diária de trabalho implica em posturas que dificultam e

agravam o processo seletivo.

É fundamental a orientação na busca de trabalho. Quase sempre a indicação

de alguém parece ser a regra dando crédito a ele sem o qual nada se concretiza.

Estes são os depoimentos sempre recorrentes e resultam em reivindicação que

espera-se sejam atendidas.

Não há estudos atualizados sobre o tipo de formação profissional, mas o que

se conhece é que deste conjunto, muitos já trabalharam na zona rural e, alguns

desde criança; alguns iniciaram suas atividades profissionais em indústrias

metalúrgicas e química, construção civil, comércio, serviços, incluindo serviços

• domésticos e atividades por conta própria. Há grande diversidade de atividades

desenvolvidas ao longo de suas trajetórias profissionais num processo crescente de

precariedade das condições de trabalho, embora, no seu conjunto, se verifique

tempo maior destinado às ocupações regulares do que as irregulares.

Nos dias de hoje, observa-se relatos em que muitos dizem da esperança de

sair desta situação, de mostrar a si e à sua família de que são capazes. O desejo é

enorme de uma oportunidade que possa prescindir de ajudas assistenciais que no

limite reforçam a submissão e a subalternidade.

Por todas estas razões, por ser o trabalho condição fundamental de

alavancada de um novo projeto de vida, que implica, no início, readquirir respeito

próprio, auto-estima e reconhecimento familiar e social, e por ter o Poder Público

condições de contribuir nesse sentido através da imposição de exigências nas

contratações a serem realizadas, é que pedimos o apoio dos Nobres Pares ao

presente Projeto de Lei.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 545/05

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo
Teixeira, que obriga os órgãos da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta a exigir, nas contratações cujo
objeto seja compatível com a utilização de mão de obra com
qualificação profissional básica, a contratação de pessoas em
situação de rua, num percentual mínimo de 2% (dois por
cento) do pessoal alocado para cumprimento de cada contrato.

Pode-se depreender, assim, que a propositura visa instituir
mais um requisito para que as empresas possam participar de
licitações em nosso Município.

O projeto pode prosperar como veremos a seguir.

Cuida-se de matéria relativa à licitação e contratos, sobre a
qual compete à União estabelecer regras gerais, aplicáveis
também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos
termos do art. 22, XXVII, da Constituição Federal, resultando
daí a edição da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei n°
8.883/94.

Ficam assim os demais entes da federação obrigados obedecer
à legislação federal sobre licitações e contratos, no que for
efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais,
poder regulatório próprio, isto é, podem estabelecer disposições
diversas das contidas na norma geral editada pela União para
atender a determinada situação específica, de caráter local,
desde que tal disciplina não conflite com os regramentos
estabelecidos pela norma geral.

p10545-05enc

17- RELCOM
17- 0012/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Em relação aos requisitos para a contratação de serviços, a Lei
Federal n° 8.666/93, estabelece em seu art. 27, que:

"Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados,
exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV - regularidade fiscal;
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.
Constituição Federal."

A Lei Federal restringiu, dessa forma, aos cinco tópicos acima
enumerados, a finalidade a ser buscada pela Administração na
eleição dos documentos a serem exigidos dos interessados em
contratar com a Administração Pública.

Entretanto, consoante o acima explicitado, existindo interesse
público local relevante, nada obsta que os Estados e
Municípios imponham outros requisitos para a contratação
com o Poder Público, visando a atender demanda especifica e
local, cuja disciplinação não era pertinente nem oportuna no
âmbito da legislação que estabelece regras gerais a serem
observadas por todo o país.

De fato, o Município_ no_ exercício de sua competência
legislativa suplementar (art. 30; II,. pode editar regras que
não atentem contra os princípios .-'da licitação e da
Administração Pública (art. 37, éaput, dá CF), ou conflitem
com as normas gerais contidas no .. .diploma nacional que
disciplina licitação e contrato- no -âmbito da Administração
Pública.

Desta forma, cabe salientat_Au e a_ obrigação imposta à
Administração Pública Municipal . Direta, e..;Indireta de exijir, nas
contratações cujo objeto seja''compatível, , ;W contratação de pessoas
em situação de rua, não contrária ás ndrinás. gerais sobre licitação e
contratos, expressas na Lç ú°8.666/93, mas apenas a
i45-05enc	 i	 2
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complementa no sentido de atender a uma exigência de interesse'
social local, qual seja, o de recolocar no mercado de trabalho um
grupo de pessoas que por não ter encontrado o suporte necessário
nas instituições sociais, terminou por se colocar totalmente a
margem da sociedade produtiva, levando uma vida que carece das
condições necessárias à dignidade humana.

Pelo	 exposto,	 somos	 pela	 LEGALIDADE	 e
CONSTITUCIONALIDADE. .	 ,

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,
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CÂMARA MUSTICIPAL DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE AD ÃO PÚBLICA

/
ef' (SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

411"azip,X,i, )(\
COMIS6ÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENT

pc0545-05e

PARECER N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N° 545/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Teixeira, que visa obrigar
os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, a Câmara Municipal e o Tribunal de
Contas do Município a exigirem em suas contratações com particulares para a prestação
de serviços ou execução de obras, cujos objetos sejam compatíveis com a utilização de
mão de obra com qualificação profissional básica, a contratação de pessoas em situação
de rua, em porcentagem equivalente a no mínimo 2% (dois por cento) do pessoal alocado
para o cumprimento de cada contrato.

Quanto ao mérito, a proposta merece prosperar, eis que de inegável interesse público,
razão pela qual as Comissões de Saúde, Promoção Social e Trabalho e de Administração
Pública manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor
eis que as despesas com a execução da lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em
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39 - "PL 545/2005, do Vereador PAULO TEIXEIRA (PT). Dispõe

sobre a obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas

empresas vencedoras de licitação pública no Município de São, Paulo.
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 545/05

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
contratação de população de rua pelas
empresas vencedoras de licitação
pública no Município de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°- Os órgãos da Administração Pública Munpalpireta`ou
Indireta, a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município deverão exigir nas
contratações com particulares para prestação de serviços ou execução de obras,
cujos objetos sejam compatíveis com a utilização de mão de obra com qualificação
profissional básica, a contratação de pessoas em situação de rua, de acordo com :o
estabelecido nesta lei.

§1° — O número de pessoas em situação de rua a serem
admitidas pelas empresas vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no
mínimo, 2% (dois por cento) do pessoal alocado para o cumprimento de cáda
contrato.

2° — Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação,de, pelo menos, 1 (uma) pessoa em situação de rua por contrato.

Artigo 2° — A Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social será responsável pelo encaminhamento dos candidatos às
vagas, a partir da indicação feita pelas associações civis de assistência social.

§ Único — As associações de que trata este artigo deverão estar
devidamente registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, nos
termos da legislação vigente.

Artigo 3° — O Conselho Municipal de Assistência Social —
COMAS e o Conselho de Monitoramento da Política de Direitos das Pessoas em
Situação de Rua na Cidade de São Paulo ficarão responsáveis pelo
acompanhamento e avaliação da aplicação desta lei.

Artigo 4° — O Poder Executivo deverá r
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua pLA

ulã"1me.,1Àr i a presente
aó. ,...r- , \	

s
\

te
•.-à -;s. -•

knt,\



.7
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Artigo 5° — As despesas decorrentes da execução desta Lei,
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

42,

Sala das Sessões,

PA LO TEIXEIRA
reador

e

Artigo 6° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
PARECER CONJUNTO, is- naRoonnfi	 	  ,	 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 0545/05.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário pelo Nobre Vereador Paulo
Teixeira, ao Projeto de Lei n° 0545/05, que dispõe a obrigatoriedade de
contratação de população de rua pelas empresas vencedoras de licitação
pública no município.

O texto apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, razão
pela qual, no que concerne ao Substitutivo ora sob análise, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da aprovação
do Substitutivo apresentado que melhor se coaduna com o interesse público.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta o sentido y que nada
obsta a sua aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, t%,loda.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI

1
17 - RELCOM
17- 0213/2006
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PL 545 /2005, do Vereador PAULO TEIXEIRA (PT) Dispõe sobre a

obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas empresas
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Autor de fls. 11 e 12 ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2a discussão e votação na 76 a Sessão Extraordinária, no dia 24 de

maio do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

25/05/2006

Ângela B	 iareo-ni
Subsecretári	 Apoio Legislativo

4rtr  —
SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EMALQ2J0_6__

AS _Sã	 h
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CREUSA LEOA LEOWA)CARIAS ALVES
Agente de" A poid-regislativo

ROSMARICURY

i	 ••	 !	 •	 1.1'
Sra. treusa',

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar
registro e carta de lei.

24/05/06

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinação de V.Sa.

•

•

SEGUE", juntado_41 	 nesta data

documento ...zi	 e papel de Info7 ção

rubricado_ À_ sob folha ..
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Prèsidente

Câmara .911unicipal de São Pau (o

São Paulo, 30 de maio de 2006.

23- OF-SGP23
23- 1626/2006

•	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 24 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
545/05, de autoria do Vereador Paulo Teixeira, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas empresas vencedoras
de licitação pública no Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JrãS/clza
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE MAIO DE 2006.

Cópia extraída de fls. n o 11/12 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 545/05). (Ver.

Paulo Teixeira - PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população

de rua pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município de São

Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Os órgãos da

Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, a Câmara Municipal e o

Tribunal de Contas do Município deverão exigir nas contratações com particulares

para prestação de serviços ou execução de obras, cujos objetos sejam

compatíveis com a utilização de mão-de-obra com qualificação profissional

básica, a contratação de pessoas em situação de rua, de acordo com o

estabelecido nesta lei. § 1 0 O número de pessoas em situação de rua a serem

admitidas pelas empresas vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no

mínimo, 2% (dois por cento) do pessoal alocado para o cumprimento de cada

contrato. § 20 Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo

menos, 1 (uma) pessoa em situação de rua por contrato. Art. 2 0 A Secretaria

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social será responsável pelo

encaminhamento dos candidatos às vagas, a partir da indicação feita pelas

associações civis de assistência social. Parágrafo único. As associações de que

trata este artigo deverão estar devidamente registradas no Conselho Municipal

de Assistência Social - COMAS, nos termos da legislação vigente. Art. 3 0 O

Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS e o Conselho de

Monitoramento da Política de Direitos das Pessoas em Situação de Rua na Cidade
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Câmara .9klunicipal de São Paulo

•

de São Paulo ficarão responsáveis pelo acompanhamento e avaliação da

aplicação desta lei. Art. 40 O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei

no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. Art. 5 0 As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6 0 Esta lei entrará em

vigor na dgQ de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

A LEONI,I~ACARIAS ALVES
Agente de1ftpoX# Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13",

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 58 e digitei. Eu,

ZUZ,tSSATO
Agente d poio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12", a conferi. São

Paulo, 24 de maio de 2006. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,

JOSE alSTI -N -45 SOUZA SANTOS	 ÂNGEIlItiRDIN ANDREONI
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,	 Subsecre ri de Apoio Legislativo	 Subsecretária	 de

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

cs\
n1/4.

JCSS/clza

CREUSA LEON
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Câmara Municipal- de São Paulo

LEI No DE	 DE	 DE 2006

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
contratação de população de rua
pelas empresas vencedoras de
licitação pública no Município de
São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de maio de 2006,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta ou
Indireta, a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município deverão exigir
nas contratações com particulares para prestação de serviços ou execução de
obras, cujos objetos sejam compatíveis com a utilização de mão-de-obra com
qualificação profissional básica, a contratação de pessoas em situação de rua, de
acordo com o estabelecido nesta lei.

§ 1 0 O número de pessoas em situação de rua a serem admitidas
pelas empresas vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo,
2% (dois por cento) do pessoal alocado para o cumprimento de cada contrato.

§ 20 Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação
de, pelo menos, 1 (uma) pessoa em situação de rua por contrato.

Art. 20 A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social será responsável pelo encaminhamento dos candidatos às vagas, a partir
da indicação feita pelas associações civis de assistência social.

Parágrafo único. As associações de que trata este artigo deverão
estar devidamente registradas no Conselho Municipal de Assistência Social -
COMAS, nos termos da legislação vigente.

Art. 3 0 O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS e o
Conselho de Monitoramento da Política de Direitos das Pessoas em Situação de
Rua na Cidade de São Paulo ficarão responsáveis pelo acompanhamento e
avaliação da aplicação desta lei.

Art. 40 O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.
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Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de maio de 2006.

•
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 30 de maio de 2006.

Recebi ofício SGP-23 n o 1626, de 30/05/06,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 545/05, de autoria do Ver. Paulo Teixeira.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 27.06.2006. •

JOSÉ CRiSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

Papel para informação, rubricado como folha n'
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Ref.: Ofício SGP 23 n° 1626/2006

15- DOCREC
15-0894/2006

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto;t

Vossa Excelência encaminhou à sanção desta Chefia do Executivo cópia autêntica dcb.,o)
Projeto de Lei n° 545/05, de autoria do Vereador Paulo Teixeira, aprovado por ess4

Egrégia Câmara em sessão de 24 de maio de 2006, que dispõe sobre n
obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas empresas vencedoras

licitação pública no Município de São Paulo. 	 0,1

A medida visa, em síntese, obrigar os órgãos daz

Administração Municipal Direta e Indireta, a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas

do Município a exigir, das empresas vencedoras de licitações destinadas a prestação

de serviços ou a execução de obras, a contratação de pessoas em situação de rua em

número equivalente a 2% do pessoal alocado ou, no mínimo, a uma pessoa para o

• cumprimento de cada contrato, cujo objeto seja compatível com a utilização de mão-de-

obra com qualificação profissional básica. Determina, também, que a Secretaria

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social seria responsável pelo

encaminhamento dos candidatos às vagas, a partir da indicação de associações civis.

Preliminarmente, necessário se faz apontar que, ao

compelir empresários e prestadores de serviço a contratar empregados de certa

condição social que sejam encaminhados por Secretaria Municipal, a propositura, além

de legislar, de modo indireto, sobre direito do trabalho e emprego, invadindo

competência privativa da União Federal, desatende o princípio da livre iniciativa, o qual

teor do artigo 170 da Constituição Federal, constitui um dos fundamentos de nossa

	

'	 ' ,
r áSfdenr‘ecrômica. Segundo esse princípio, o exercício de qualque atividade

2
8 JUN ,,,_

econôtíligl, desde que lícita, é livre, sendo vedado ao Estado in)er(eriyfios objetivos

SOM - CP2

licitação pública no Município de São Paulo.

21")n	 ._1economicps da esfera privada.
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A liberdade de iniciativa exPita ~ibili	 Pdettrogfitar

planejamento vinculante por parte do Poder Público. Sobre o ter; ierelW Ribeiro

Bastos e lves Gandra da Silva Martins ensinam que "O empresário deve ser o senhor

absoluto na determinação de o que produzir, como produzir e por que preço vender (...)

Qualquer restrição a essa liberdade há de decorrer da própria Constituição ou de leis

editadas com fundamento nela." (Comentários à Constituição do Brasil, Ed. Saraiva,

p.16).

A ingerência do Poder Público na atividade econômica

privada mostra-se ainda mais grave no caso do particular que, atendendo a todas as

exigências contidas no edital de licitação, vence a competição e passa, a partir daí, a

arcar com as despesas necessárias para a execução da obra ou serviço a que se

propôs. Tem ele respaldo constitucional para exercer sua atividade e não pode sofrer a

restrição em causa que, além do mais, não tem qualquer relação com o objeto

contratado, contrariando o artigo 37, inciso XXI, da Carta Magna.

De acordo com esse preceito constitucional, o

procedimento licitatório admite tão somente exigências referentes à qualificação técnica

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Ou seja, as

cláusulas previstas no edital de licitação devem se voltar única e exclusivamente a

assegurar que o objeto seja cumprido de modo efetivo e eficiente. Qualquer outra

condição que não atenda a essa finalidade caracteriza-se como ilegal, pois restritiva do

universo de competição do certame. Nesse mesmo sentido é a regra constante do

artigo 30, § 1 0, inciso I, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho e 1993 (Lei de

Licitações).

Como se vê, a Constituição Federal, ao instituir o princípio

da exigência mínima para a qualificação técnica e econômica dos licitantes, proíbe ao

legislador o acréscimo de matérias estranhas à licitação.

Em desarmonia com esse princípio, a obrigação prevista

no texto aprovado visa utilizar o instrumento da licitação para a proteção de um valor

social. O procedimento licitatório, todavia, foi criado exclusivamente para garantir à

Administração as melhores condições possíveis de contratação no que se refere ao

preço e à qualidade do objeto, podendo participar do certame todas as pessoas que

reúnam as condições necessárias para a execução do objeto contratado. Nada mais do

que isso.

A meta da Administração, ao contratar uma obra ou

serviço, é concluí-Ia dentro do prazo e pelo custo pré-estabelecido, não havendo

espaço para atrasos ou aumento de despesas por razões apartadas da natureza d

niprópria obra ou serviço. Vincular a formalização do contrato à admissão de pessAs



FOtha n o 0_LL
-

orocà
„

N,

Adefina Ce-erbe 4.111,P
situação de rua terminaria por impor ao licitante maiores custos, os qxoiwiRtys-aarreW

seriam considerados na composição do preço proposto. Tome-se, a título de exemplo, a

empresa que conta com quadro de funcionários completo, aptos à efetivação da obra

ou serviço. Teria ela de promover dispensas, sujeitando-se aos correspondentes

encargos trabalhistas, para admitir pessoas sem experiência e treinamento e com os

problemas decorrentes da situação peculiar em que se encontram.

No caso, é importante relatar experiência levada a efeito

pela própria Prefeitura: no 2° semestre de 2005 foi utilizado o serviço de albergados

para a execução de uma obra piloto de cerca de 300m2 de calçada na entrada principal

do Cemitério São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, sob a direção da Secretaria

Municipal de Coordenação das Subprefeituras. Os albergados recebiam bolsa de,

aproximadamente, R$ 350,00 mensais e foram treinados pelo SENAI como calceteiros.

No entanto, a incessante ocorrência de problemas de difícil gerenciamento durante toda

a obra acabaram por impedir a continuidade dos trabalhos, inviabilizando a desejada

extensão do Programa de Utilização de Albergados a outras Subprefeituras.

Esses problemas, relacionados ao perfil social, psicológico

e de saúde das pessoas em situação de rua, desabituadas à disciplina imposta pelo

ritmo do trabalho cotidiano, desenvolvido em equipe — como o desatendimento a

horários e a convenções em geral, o não-uso dos equipamentos de segurança, o mau

aproveitamento do treinamento, a falta de compromissos com resultados — tendem a

ser constantes, em prejuízo de prazos e reservas orçamentárias e, ainda, da almejada

qualidade dos serviços públicos.

A propósito, não se pode olvidar que, se o projeto viesse a

ser convertido em lei, ao particular caberia responder civil e criminalmente por eventuais

danos a terceiros e por acidentes de trabalho e, ainda, perante a Prefeitura, na hipótese

de o objeto licitado não ser efetivado de modo satisfatório. Tais adversidades poderiam,

inclusive, tomar o contrato antieconômico, tanto para o particular, quanto para a

Prefeitura.

A bem da verdade, a ação de caráter eminentemente

social visada pelo texto aprovado há de ser desenvolvida, nos termos dos artigos 221 e

seguintes da Lei Maior Local, pelo Poder Público Municipal mediante a implementação

de programas que auxiliem a população em situação de abandono e desabrigo a

resgatar, de forma gradativa e com a supervisão de profissionais habilitados na área de

assistência social, sua cidadania. Somente após, poderá essa população ser orientada

a assumir funções no mercado de trabalho, sem que se possa, contudo, elir quem

quer que seja a contratá-la.
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Merece, por fim, especial exame o diRofituue preve

que a "Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social será responsável

pelo encaminhamento dos candidatos às vagas, a partir da indicação feita pelas

associações civis de assistência social." (artigo 2°).

Tal dispositivo claramente extrapola o objetivo colimado

pela propositura, qual seja, o de promover a inserção no mercado de trabalho das

pessoas em situação de rua consideradas no seu universo, já que a contratação se

restringiria às pessoas especialmente encaminhadas pelo Poder Público.

Pela redação do dispositivo, note-se que a contratada não

poderia sequer selecionar os moradores de rua de acordo com os critérios por ela

adotados tendo em vista o trabalho a ser executado. Ao contrário, teria de admitir

pessoas que, por vezes, poderiam não atender os requisitos essenciais ao mister a ser

desincumbido.

Por fim, qualquer forma de interferência da Prefeitura no

emprego de funcionários pelo licitante contratado não se mostra consentânea com os

princípios constitucionais norteadores da Administração Pública, considerando que

indivíduos em idêntica situação poderiam vir a ser preteridos e, ainda, que a medida

propiciaria, até mesmo, a prática de atos de improbidade administrativa consistentes,

por exemplo, na obtenção de vínculo empregatício por pessoas determinadas e, quiçá,

no atendimento de interesses outros dos servidores públicos e, inclusive, dos agentes

políticos incumbidos do mencionado encaminhamento, o que, a toda evidência, não se

pode admitir.

Pelo exposto, ante as razões apontadas que demonstram

a inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público do projeto de

lei aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fulcro no § 1° do artigo

42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame

dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e consideração.	 •

I LRTO KASSAB
'd Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digpíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/MMOn

VT 545-05
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ÂNGELA Boyal
Subsecretária de AI

SGP-2

N ANDREONI
oio Legislativo •

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 2. 

do processo n.° (9 ) — Ç (-1 1;  de  D l).— 	 I Õ6 	 (a)

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Adminiftle9;490Petue de
Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo
à matéria objeto do presente projeto.

ier
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do processo n.°

Câmara Municipal de São Paulo
Pancd nara infnmiar_Sn nihrirarin rnmn fnlha no c2	 ki

istrativo

Papel para informação, rubricado como folha n°

or /(2-21 20  e) )  (a) 	 MárcKj
Auxiliar "Ti;

RF

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 220 a Sessão Ordinária, de 07 de

fevereiro do corrente.

08/02/2007

Ângela Bfa rplidreonl
Subsecretári de poio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23
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WRCOS ANTONIO IPINIDAS
Superviso? de Finaliz.do Proc.',LegisL-Subst.

:OS ANTONIO ONID
de Finaliz.do Proc.	 isl..

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 14.02.2007.

1

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 14.02.2007.

ORLANNOOCI MENDES

	

Agente	
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SEGUE	 juntadoÀ	 nesta datadocumenb_	 e papei da infoniaçorubricar! 	 n°
Em 02., ob , t 0 4 1

	ROSMARILIRY	 ,
.3 UNTOS

1,41

	

Agente de	 gisfativo



Fottsa	 (.7----do proc.

ne-10 '.:5 Irç  do 	 O	

UMARI CURY ALVES DOS SANTOC

Câmara .9klunicipal de São Paulo

São Paulo, .4 6 de fevereiro de 2007.

23- OF-SGP23
23- 0521/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população
de rua pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo
- veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n 0 97, de 26 de junho de
2006, referente ao PL n o 545/05, de autoria do Ver. Paulo Teixeira.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AN7NIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

AL/okm



Pousa	 (	 go proc.

OSMARI CURY ALVES DOS SANftt *
wing.u.Annio•Lepstativo

Câmara Municipal de São Paufo

São Paulo, 16 de fevereiro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 521, de

16.02.2007, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 545/05, de autoria do Ver. Paulo

Teixeira.

•
S. G .1"

23 F:v 2007
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n*

do processo n •	!' 945 	 de 2C0 	 02(0../0	 (a) 	
ROSMARIROSMARIVA

Agente de

fS.DOSSANTOS

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 02/03/2007.

JOSÊ CltiSliNO—SrlUZASANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com v3k±.....-fis.

Arquivado em  O	 9)1AR — 
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